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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

	1 – OBJETO: 

	Credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços de roçadas em geral, com roçadeira manual, incluindo material e mão-de-obra, inclusive combustível necessário para a execução dos serviços, em áreas públicas do Município de Paverama.

	ÓRGÃO DEMANDANTE: Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento

	

	2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:

	Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021) 

	O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade examinar, sob as perspectivas técnica, administrativa e econômica, a necessidade de credenciamento de pessoas jurídicas devidamente habilitadas para a prestação de serviços de roçadas em geral, com roçadeira manual, incluindo material e mão-de-obra, inclusive combustível necessário à execução dos serviços, em áreas públicas do Município de Paverama.
A necessidade ora analisada insere-se na competência municipal para organizar e prestar serviços públicos de interesse local e promover, no que couber, o adequado ordenamento territorial, nos termos do art. 30, inciso V, da Constituição Federal, bem como na competência comum de proteção do meio ambiente prevista no art. 23, inciso VI.
A ausência de roçada e limpeza periódica das áreas públicas — praças, canteiros, entornos de prédios públicos, escolas, unidades de saúde e demais logradouros municipais — favorece a proliferação de vetores transmissores de doenças, o acúmulo de resíduos, o comprometimento da visibilidade e da segurança viária e a degradação da paisagem urbana, além de gerar risco à saúde pública e ao meio ambiente. Trata-se, portanto, de serviço essencial e contínuo à manutenção da infraestrutura urbana e à qualidade de vida da população.
O Município possui quadro reduzido de servidores efetivos lotados nos serviços de manutenção e conservação de áreas públicas, insuficiente para atender à totalidade da demanda existente, notadamente em razão da extensão territorial a ser coberta e da periodicidade necessária para manutenção adequada das áreas verdes e logradouros. Historicamente, essa insuficiência de mão de obra própria vem sendo suprida por meio de contratação de serviços terceirizados, tendo o Município realizado, para tal finalidade, o Edital de Chamamento Público nº 003/2021, fundamentado na Lei Municipal nº 2.942/2019 e na Lei Federal nº 8.666/93, o qual contemplava, entre outros itens, os serviços de roçada em geral por metro quadrado.
Com o início da atual gestão, em 2025, foi identificada a necessidade de instauração de novo processo de credenciamento, inclusive em razão da conveniência de revisão do objeto, dos valores e das condições de execução. Por razões administrativas, o novo procedimento não foi concluído em tempo oportuno, tendo sido adotadas medidas transitórias para o atendimento das necessidades imediatas. Essa circunstância reforça a necessidade de célere regularização da contratação, mediante procedimento formal que assegure planejamento, transparência, fiscalização e segurança jurídica, sem que o presente Estudo Técnico Preliminar tenha por finalidade convalidar despesas pretéritas.
Embora seja possível estimar a demanda para fins de planejamento administrativo e orçamentário, sua execução não ocorre de maneira uniforme ao longo do exercício, variando conforme as condições climáticas, o crescimento da vegetação, a localização das áreas e a necessidade de atendimento simultâneo de diferentes espaços públicos. Nesse contexto, a escolha do credenciamento não decorre da impossibilidade de estimar quantitativos, mas da viabilidade e da vantagem operacional de manter múltiplos prestadores habilitados, em condições padronizadas, permitindo a formação de frentes simultâneas de trabalho, a redução da dependência de uma única empresa e a distribuição objetiva das Ordens de Serviço conforme as necessidades efetivamente identificadas.
Diante do exposto, conclui-se que a necessidade administrativa consiste em assegurar a execução regular, contínua e adequada dos serviços de roçada nas áreas públicas do Município de Paverama, mediante solução contratual compatível com a insuficiência do quadro próprio de servidores, com a natureza pulverizada e variável da demanda e com a necessidade de regularização do vínculo atualmente mantido sem cobertura contratual.



	3 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:

	Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração (inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

	A contratação ora analisada encontra-se expressamente prevista no Plano de Contratações Anual – PCA 2026 do Município de Paverama, no item destinado ao credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços de roçadas em geral em áreas públicas do Município, evidenciando que a demanda foi previamente identificada, planejada e incorporada ao ciclo formal de planejamento institucional.
A previsão no PCA demonstra que a contratação não decorre de necessidade eventual ou de decisão administrativa improvisada, mas de demanda contínua previamente reconhecida pela Administração, destinada a assegurar a manutenção, limpeza e conservação das áreas públicas do Município, mediante credenciamento de empresas especializadas na prestação desses serviços.
Nesse contexto, o credenciamento constitui desdobramento operacional das ações programadas pela Administração, demonstrando aderência entre o planejamento institucional, a previsão orçamentária e a execução dos serviços públicos necessários à manutenção da infraestrutura urbana e à qualidade de vida da população. Dessa forma, resta evidenciada a adequada integração entre o Plano de Contratações Anual – PCA 2026, os demais instrumentos de planejamento municipal e o presente Estudo Técnico Preliminar, em conformidade com o disposto no art. 18, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.



	4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução (inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021); 

	A solução destinada à prestação de serviços de roçada deverá observar requisitos técnicos, operacionais e jurídicos capazes de assegurar a regularidade, a continuidade e a qualidade da execução nas áreas públicas do Município de Paverama.
Os requisitos estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar constituem condições mínimas e suficientes para que a futura contratação atenda ao interesse público, assegure a adequada manutenção das áreas públicas e permita o adequado acompanhamento e controle da execução pela Administração Municipal.
4.1. Natureza da contratação:
A contratação caracteriza-se como prestação de serviços comuns, de natureza continuada e execução conforme demanda, mediante a realização de serviços de roçada em geral, com roçadeira manual, em áreas públicas do Município.
Os padrões de desempenho, qualidade, forma de convocação, medição, comprovação e pagamento podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência e no Edital de Chamamento Público, mediante especificações usuais no mercado.
Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme as necessidades identificadas pelas Secretarias Municipais competentes, mediante emissão de Ordem de Serviço, sem garantia de quantitativo mínimo ao credenciado.
O pagamento será condicionado à área efetivamente roçada, medida, comprovada e atestada pela fiscalização contratual, preservando-se a proporcionalidade entre a despesa pública e o serviço efetivamente entregue.
Considerando o caráter contínuo, pulverizado geograficamente e variável da demanda, a possibilidade de contratação simultânea de todos os interessados que atendam às condições padronizadas e a conveniência de ampliar a rede de prestadores, a solução deverá ser implementada por meio de Chamamento Público para Credenciamento, na hipótese de contratação paralela e não excludente, nos termos do Decreto Municipal nº 1.178/2022.
4.2. Disposições gerais e requisitos técnicos mínimos:
A futura credenciada deverá dispor de estrutura mínima compatível com a execução dos serviços de roçada, incluindo mão de obra, ferramentas e equipamentos de proteção individual, observadas as normas de segurança do trabalho aplicáveis à atividade.
A execução dos serviços exige, necessariamente, o deslocamento da credenciada até as diferentes áreas públicas do Município nas quais os serviços forem demandados, cabendo à credenciada, por sua conta e risco, providenciar o deslocamento de trabalhadores, ferramentas, combustível e demais insumos necessários até cada local de execução indicado na Ordem de Serviço, não cabendo ao Município qualquer responsabilidade por deslocamento, transporte ou logística da credenciada. A capacidade de atendimento pulverizado em diferentes pontos do território municipal constitui condição inerente ao objeto e deverá ser expressamente declarada pela interessada no ato do credenciamento.
A execução dos serviços deverá observar, no mínimo:
a) disponibilização de roçadeira(s) manual(is) em número suficiente para a execução do serviço demandado, em adequadas condições de funcionamento e conservação;
b) fornecimento, por conta da credenciada, de combustível, materiais e insumos necessários à execução;
c) disponibilização de equipamentos de proteção individual – EPI's adequados à atividade, para todos os trabalhadores envolvidos;
d) identificação visual dos trabalhadores como estando a serviço da credenciada;
e) capacidade de deslocamento até qualquer área pública indicada pelo Município dentro do território do Município de Paverama.
Os serviços deverão compreender a roçada manual da vegetação existente nas áreas públicas indicadas pela Secretaria demandante, incluindo, conforme especificação da Ordem de Serviço:
a) corte da vegetação rasteira e do mato em áreas públicas, praças, canteiros, entornos de prédios públicos, escolas e unidades de saúde;
b) outras atividades compatíveis com o objeto e expressamente autorizadas pelo Município.
A credenciada ficará sujeita aos controles de execução determinados pela Administração, podendo o Município acompanhar os serviços por servidor designado, bem como solicitar a substituição de trabalhador que não atenda adequadamente à execução dos serviços.
4.3. Obrigações da credenciada:
Incumbe à futura credenciada:
a) executar os serviços conforme as condições previstas no Edital, no Termo de Referência e no Termo de Credenciamento, mediante prévia Ordem de Serviço;
b) providenciar, por conta própria e sem custo adicional ao Município, o deslocamento de trabalhadores, ferramentas, equipamentos e insumos até as áreas públicas indicadas para execução;
c) disponibilizar roçadeiras manuais, EPI's, combustível e demais materiais necessários à adequada execução dos serviços;
d) assumir integralmente os custos diretos e indiretos relacionados à prestação dos serviços, inclusive encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, transporte, materiais e manutenção de equipamentos;
e) executar exclusivamente os serviços autorizados por Ordem de Serviço, observando local, área e prazo indicados;
f) não realizar serviços adicionais por conta do Município sem autorização expressa;
g) manter os trabalhadores identificados como a serviço da credenciada durante a execução dos serviços;
h) responsabilizar-se por qualquer dano causado ao Município, a usuários das áreas públicas ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão relacionada à execução dos serviços;
i) permitir a fiscalização da execução, inclusive mediante medição da área efetivamente roçada;
j) manter durante toda a vigência do credenciamento as condições de habilitação exigidas;
k) corrigir, sem ônus adicional para o Município, falhas na execução que sejam imputáveis à credenciada;
l) cumprir as normas de segurança do trabalho aplicáveis à atividade, inclusive fornecimento e uso de EPI's.
Não será exigida garantia contratual financeira, manutenção ou assistência técnica posterior à conclusão dos serviços. Essa dispensa não afasta a obrigação da credenciada de manter seus equipamentos em condições adequadas de funcionamento e de corrigir ou refazer, sem ônus adicional, os serviços executados em desconformidade.
4.4. Obrigações do contratante:
Compete ao Município, por intermédio das Secretarias Municipais competentes:
a) identificar as áreas públicas que necessitam de execução do serviço;
b) emitir Ordem de Serviço, com indicação do local, da área estimada e do prazo de execução;
c) designar formalmente os gestores e fiscais da contratação;
d) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, inclusive mediante medição da área efetivamente roçada;
e) conferir os relatórios, medições e documentos comprobatórios apresentados;
f) realizar glosas quando houver serviço não autorizado, não comprovado ou executado em desconformidade;
g) assegurar o contraditório à credenciada nos casos de glosa, apuração de irregularidade ou aplicação de penalidade;
h) efetuar o pagamento exclusivamente pelos serviços efetivamente executados, medidos e atestados;
i) prestar os esclarecimentos necessários à adequada execução dos serviços;
j) acompanhar a manutenção das condições de habilitação dos credenciados;
k) adotar as providências necessárias à aplicação de sanções ou ao descredenciamento, quando cabível.
4.5. Requisitos de habilitação:
Os interessados deverão comprovar atuação em ramo de atividade compatível com o objeto e apresentar os documentos de habilitação definidos nos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 1.178/2022 e no Edital de Chamamento Público.
Sem prejuízo de outros documentos que venham a ser tecnicamente justificados no Termo de Referência e no Edital, deverão ser exigidos:
4.5.1. Habilitação jurídica:
a) ato constitutivo, contrato social, estatuto ou documento equivalente em vigor, devidamente registrado;
b) documentação comprobatória dos poderes do representante legal;
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, com atividade econômica compatível com o objeto.
4.5.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da União;
b) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
c) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado;
d) Certificado de Regularidade do FGTS;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou positiva com efeitos de negativa;
f) demais documentos fiscais e trabalhistas legalmente exigíveis.
4.5.3. Qualificação econômico-financeira:
a) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, admitida certidão positiva quando acompanhada da comprovação de plano de recuperação regularmente acolhido e da demonstração da capacidade de execução contratual.
4.5.4. Qualificação técnica e operacional:
a) declaração de disponibilidade de estrutura operacional, mediante a qual a interessada declare possuir ou poder disponibilizar, quando convocada, mão de obra, roçadeiras manuais, ferramentas, meios de transporte, combustível, insumos e equipamentos de proteção individual suficientes para a adequada execução dos serviços.
4.5.5. Declarações:
a) declaração unificada, na qual a interessada ateste, para todos os fins: (i) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; (ii) a inexistência de impedimento para contratar com a Administração Pública; (iii) o conhecimento e a aceitação das condições do credenciamento e dos valores fixados pela Administração; e (iv) o atendimento às demais exigências previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Edital de Chamamento Público.
4.6. Controle, comprovação e pagamento dos serviços:
A área objeto de cada Ordem de Serviço deverá ser previamente delimitada e estimada pela Administração, mediante levantamento em campo ou outro método tecnicamente adequado. Após a execução, a fiscalização conferirá a conclusão integral do serviço e a metragem efetivamente atendida, não sendo admitida a utilização exclusiva da medição declarada pela credenciada como fundamento para o pagamento.
A documentação apresentada será analisada pela fiscalização, que realizará a medição dos serviços executados e poderá solicitar esclarecimentos, documentos complementares ou correções antes do atesto.
Não serão remunerados:
a) serviços sem Ordem de Serviço prévia;
b) serviços não executados;
c) áreas não roçadas ou executadas parcialmente;
d) serviços executados em área diversa da indicada na Ordem de Serviço;
e) serviços desacompanhados dos registros de medição exigidos;
f) serviços prestados em desconformidade com as condições do credenciamento.
4.7. Sanções administrativas:
O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a credenciada às sanções previstas nos arts. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 1.178/2022, no Edital e no Termo de Credenciamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Conforme a natureza e a gravidade da infração, poderão ser aplicadas as sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo do descredenciamento, da extinção do vínculo e da responsabilização civil pelos danos causados.
As condutas, percentuais, critérios de dosimetria e procedimentos para aplicação das penalidades deverão ser detalhados no Edital e no Termo de Credenciamento.
4.8. Vedações:
É vedado à credenciada:
a) subcontratar integralmente o objeto;
b) executar serviços sem Ordem de Serviço prévia;
c) alterar unilateralmente a área, o local ou o prazo de execução autorizado;
d) emitir registros ou relatórios de medição de serviços não executados;
e) executar os serviços sem os equipamentos ou EPI's necessários;
f) transferir a execução a terceiros não vinculados à credenciada sem autorização;
g) adotar condutas que comprometam a segurança de trabalhadores ou de terceiros durante a execução.
Os requisitos estabelecidos neste item serão detalhados no Termo de Referência, no Edital de Chamamento Público e no Termo de Credenciamento, assegurando que a solução contratada atenda integralmente à necessidade administrativa descrita no DFD.


 
	5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:

	Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

	A estimativa das quantidades necessárias à presente contratação foi elaborada a partir do levantamento da área total de logradouros e próprios públicos municipais sujeitos a serviços de roçada, bem como da periodicidade necessária à sua adequada manutenção, considerando a continuidade da execução atualmente realizada mediante pagamento direto, sem vínculo contratual formal.
Conforme levantamento preliminar realizado pela Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento, em conjunto com as demais Secretarias demandantes, estima-se em aproximadamente 15.316 m² (quinze mil, trezentos e dezesseis metros quadrados) a área de logradouros, praças, canteiros e entornos de próprios municipais, escolas e unidades de saúde sujeita a serviços de roçada em geral, cujas principais referências constam do quadro a seguir:
	Área
	Referência/localidade
	Metragem estimada

	Escola da Boa Esperança
	Boa Esperança
	716 m²

	EMEF Visconde de Mauá
	Morro Azul
	1.218 m²

	EMEF São José
	Santa Manoela
	1.426 m²

	EMEF Sagrado Coração de Jesus
	Linha Brasil
	930 m²

	EMEF Professora Gonçalina Pinto Vila Nova
	Cidade Baixa
	1.295 m²

	EMEF Reinaldo Markus
	Fazenda São José
	2.430 m²

	EMEI Arco-Íris
	Morro Bonito
	294 m²

	EMEI Pró-Infância Casa da Criança
	Centro
	317 m²

	EMEI Pingo de Gente
	Cidade Baixa
	765 m²

	EMEI Criança Feliz
	Fazenda São José
	535 m²

	EMEI Pequeno Mundo
	Posses
	210 m²

	EMEF Prudêncio Franklin dos Reis
	Morro Bonito
	1.280 m²

	Unidade Básica de Saúde (UBS)
	Centro
	2.500 m²

	Estratégia Saúde da Família (ESF)
	Morro Bonito
	400 m²

	Estratégia Saúde da Família (ESF) e área lateral
	Fazenda São José
	1.000 m²

	Área total estimada por ciclo
	15.316 m²



As referências acima correspondem, predominantemente, às áreas externas de estabelecimentos de ensino municipais, complementadas pela metragem remanescente relativa a demais logradouros, praças e entornos de próprios públicos, de forma a totalizar a estimativa de 15.316 m². O quadro é referencial e poderá sofrer eventuais ajustes de metragem e de locais ao longo da execução, conforme a necessidade operacional identificada pelas Secretarias demandantes.
A periodicidade de execução estimada é mensal, ou seja, projeta-se a necessidade de roçada de cada área, em média, uma vez por mês, ao longo dos 12 (doze) meses de vigência do credenciamento, conforme a seguinte memória de cálculo:
15.316 m² × 12 ciclos (meses) = 183.792 m²/ano
O quantitativo anual estimado de até 183.792 m²/ano constitui referência para o planejamento administrativo, orçamentário e operacional da contratação, sem representar obrigação de utilização integral, garantia de execução mínima ou direito subjetivo da futura credenciada à realização de determinado volume de serviços.
A estimativa foi construída, também, considerando, entre outros fatores:
a) a extensão territorial e a dispersão geográfica das áreas públicas do Município;
b) a necessidade de manutenção periódica para fins de segurança, salubridade e conservação urbana, notadamente em entornos de escolas e unidades de saúde;
c) a possibilidade de inclusão ou exclusão de locais ao longo da vigência do credenciamento, conforme a dinâmica de uso e ocupação das áreas públicas;
d) a sazonalidade do crescimento da vegetação, que pode exigir intervalos maiores ou menores que o mensal em determinados períodos do ano, sem prejuízo da média anual estimada.
Ressalta-se que a demanda por serviços de roçada possui comportamento variável, dependente de fatores climáticos, sazonais e operacionais. Dessa forma, o quantitativo ora estimado possui caráter exclusivamente referencial e destina-se ao adequado planejamento orçamentário e administrativo da contratação, não constituindo compromisso de execução integral, quantitativo mínimo garantido ou direito subjetivo da futura credenciada ao recebimento de determinado volume de serviços.
A distribuição dos serviços entre os credenciados ocorrerá conforme a necessidade efetivamente identificada pelas Secretarias Municipais competentes, observando os critérios estabelecidos no Edital de Chamamento Público, no Termo de Referência e no Decreto Municipal nº 1.178/2022, sendo remunerados exclusivamente os serviços previamente autorizados por Ordem de Serviço, efetivamente executados, medidos e atestados pela fiscalização contratual.
A memória de cálculo que fundamenta a estimativa encontra-se anexada ao presente processo administrativo e considera o levantamento de áreas públicas sujeitas a roçada, a periodicidade mensal necessária à sua adequada manutenção e a expectativa de eventuais ajustes de locais e metragens ao longo da vigência do credenciamento.



	6 – LEVANTAMENTO DE MERCADO:

	Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021); 

	O levantamento de mercado foi realizado mediante análise das alternativas disponíveis para assegurar a execução regular dos serviços de roçada nas áreas públicas do Município de Paverama, considerando aspectos técnicos, operacionais, econômicos e jurídicos relacionados à contratação.
Foram consideradas, especialmente, a insuficiência do quadro próprio de servidores, a necessidade permanente de manutenção e conservação dos espaços públicos, a dispersão geográfica das áreas, a sazonalidade do crescimento da vegetação, a possibilidade de execução simultânea em diferentes locais e a variação da demanda ao longo do ano.
Conforme o levantamento realizado pelas Secretarias Municipais competentes, a contratação abrangerá uma área estimada de até 15.316 m² por ciclo de execução, distribuída entre estabelecimentos municipais de ensino e demais áreas públicas.  A necessidade não se apresenta de maneira uniforme durante todo o exercício. Nos períodos de maior incidência de chuvas e temperaturas elevadas, o crescimento da vegetação poderá exigir intervenções mais frequentes, enquanto nos períodos de estiagem, inverno ou menor desenvolvimento vegetativo a frequência poderá ser reduzida. Além disso, a necessidade poderá variar entre as áreas, conforme sua localização, utilização, dimensão e condições específicas de conservação.
Também foram consideradas as condições atualmente adotadas pelo Município. Os serviços vêm sendo executados mediante pagamento direto pelos trabalhos efetivamente realizados, em razão da inexistência de instrumento contratual vigente. Essa prática possui natureza exclusivamente transitória e não constitui solução administrativa adequada para a continuidade da prestação, devendo ser substituída por procedimento formal que assegure planejamento, prévia autorização, critérios de distribuição, medição, fiscalização, controle da despesa e segurança jurídica.
Para atendimento da necessidade identificada, foram analisadas as seguintes alternativas:
1) Execução direta com o quadro atual de servidores municipais:
A primeira alternativa examinada consiste na execução integral dos serviços pelos servidores e operários pertencentes ao quadro municipal, mediante utilização dos equipamentos e da estrutura operacional da Administração.
A execução direta proporcionaria controle imediato sobre a definição das áreas, os horários de trabalho e a organização das equipes. Também permitiria a utilização dos servidores de acordo com as prioridades estabelecidas pelas Secretarias Municipais.
Entretanto, o Município possui quadro reduzido de servidores destinados às atividades de manutenção e conservação das áreas públicas, insuficiente para atender integralmente à demanda estimada. Esses trabalhadores também executam outras atividades essenciais, como manutenção de vias, limpeza urbana, conservação de prédios, drenagem, transporte de materiais e atendimento de ocorrências emergenciais.
A utilização exclusiva da estrutura própria para a realização das roçadas poderia comprometer a execução dessas outras atribuições, sobretudo nos períodos em que o crescimento acelerado da vegetação exige o atendimento simultâneo de diversas áreas públicas.
Dessa forma, embora a execução direta possa continuar sendo utilizada de maneira complementar e em situações pontuais, ela não se mostra suficiente para assegurar, isoladamente, a regularidade, a abrangência e a frequência necessárias.
2) Ampliação da estrutura própria do Município:
Também foi analisada a possibilidade de ampliação da capacidade municipal por meio da admissão de novos servidores, aquisição de roçadeiras, veículos, ferramentas e equipamentos de proteção, bem como da organização de equipe permanente destinada aos serviços de roçada.
Essa alternativa proporcionaria maior autonomia operacional ao Município e permitiria a execução direta dos serviços. Contudo, demandaria a criação ou provimento de cargos, realização dos procedimentos administrativos necessários, aquisição e manutenção de equipamentos, fornecimento contínuo de combustível e materiais, capacitação dos trabalhadores e ampliação das despesas permanentes com pessoal e encargos.
A solução geraria custos fixos durante todo o exercício, independentemente da intensidade da demanda. Essa característica reduz sua adequação econômica diante da sazonalidade do crescimento da vegetação e da possibilidade de redução da necessidade de serviços em determinados períodos do ano.
Além disso, a ampliação da despesa com pessoal exige análise específica de disponibilidade orçamentária, impacto financeiro e observância dos limites e condicionantes legais aplicáveis. Por essas razões, a estruturação de equipe própria ampliada não se apresenta como solução imediata para a necessidade atualmente existente, embora possa ser avaliada futuramente no planejamento de pessoal e de serviços do Município.
3) Licitação para contratação de um único prestador:
A terceira alternativa consiste na realização de procedimento competitivo para selecionar uma única empresa responsável pela execução integral dos serviços de roçada durante o período contratual.
A contratação de um único prestador simplificaria a interlocução administrativa, a emissão das Ordens de Serviço, a fiscalização, a medição e o processamento dos pagamentos. Também permitiria atribuir a uma única empresa a responsabilidade pelo atendimento de todas as áreas abrangidas.
Entretanto, a concentração integral do objeto em um único contratado poderia ampliar o risco de descontinuidade em caso de indisponibilidade de pessoal, falha de equipamentos, atraso, inexecução contratual, desistência ou incapacidade operacional da empresa para atender simultaneamente diferentes localidades.
A solução exigiria que um único prestador mantivesse capacidade operacional suficiente para atender áreas dispersas pelo território municipal e absorver os aumentos sazonais da demanda. A dependência exclusiva poderia dificultar o atendimento tempestivo de escolas e demais áreas públicas nos períodos de maior crescimento da vegetação.
Embora juridicamente possível, a contratação exclusiva não apresenta a mesma flexibilidade operacional de uma solução que permita a atuação paralela de diversos prestadores.
4) Licitação com divisão por lotes ou utilização do Sistema de Registro de Preços
Outra alternativa examinada consiste na divisão do objeto em lotes territoriais ou institucionais, ou na realização de licitação para Sistema de Registro de Preços, possibilitando contratações conforme a necessidade da Administração.
A divisão por lotes poderia reduzir a concentração do objeto e permitir que diferentes empresas fossem responsáveis por grupos determinados de áreas. O Sistema de Registro de Preços, por sua vez, possibilitaria solicitações futuras conforme a demanda, sem obrigação de utilização integral do quantitativo estimado.
Essas soluções são juridicamente possíveis e apresentam vantagens quanto à competição de preços e à execução parcelada. Entretanto, exigiriam a definição prévia de lotes ou de uma ordem classificatória de fornecedores, o que poderia reduzir a flexibilidade para distribuir e redistribuir os serviços conforme a disponibilidade efetiva das empresas, a urgência, a localização das áreas e a necessidade de atuação simultânea.
A divisão rígida por lotes também poderia gerar desequilíbrio entre as áreas, considerando que a necessidade de roçada não ocorre de forma uniforme em todos os locais. Determinado lote poderia demandar intervenções mais frequentes do que outro, especialmente em razão das condições climáticas e das características da vegetação.
No Sistema de Registro de Preços, embora seja possível a formação de cadastro de reserva, a contratação permanece vinculada às regras de classificação e convocação estabelecidas na licitação. O modelo não proporciona, com a mesma aderência, a manutenção de uma rede permanentemente aberta de prestadores que aceitem executar os serviços pelo mesmo valor unitário fixado pela Administração.
5) Cooperação com outros entes ou utilização de consórcio intermunicipal
Foi considerada, ainda, a possibilidade de execução mediante cooperação com outros municípios ou utilização de estrutura vinculada a consórcio intermunicipal.
Em tese, essa alternativa poderia permitir o compartilhamento de equipamentos, equipes ou procedimentos de contratação. Contudo, os serviços de roçada possuem natureza essencialmente local, exigem deslocamento frequente até áreas distribuídas no território municipal e dependem de rápida mobilização conforme as condições de cada espaço público.
Não foi identificada estrutura consorciada ou cooperação institucional disponível que assegure o atendimento contínuo, tempestivo e economicamente vantajoso da demanda municipal. O deslocamento de equipes e equipamentos de outros municípios também poderia elevar os custos logísticos e reduzir a agilidade da execução.
A alternativa poderá ser reavaliada caso surja solução regional efetivamente disponível e vantajosa, mas não se mostra suficiente para o atendimento da necessidade atualmente identificada.
6) Chamamento Público para Credenciamento
O credenciamento consiste na convocação pública de pessoas jurídicas interessadas na prestação dos serviços, permitindo a habilitação de todos os prestadores que atendam aos requisitos jurídicos, fiscais, trabalhistas, técnicos e operacionais estabelecidos pela Administração e aceitem o valor unitário e as demais condições padronizadas.
A solução permite a contratação paralela e não excludente dos credenciados, mediante emissão de Ordens de Serviço conforme a necessidade municipal, com pagamento exclusivamente pela metragem efetivamente executada, medida e atestada pela fiscalização.
O modelo apresenta aderência às características da demanda porque:
a) permite o credenciamento de mais de um prestador, reduzindo a dependência de uma única empresa;
b) possibilita o atendimento simultâneo de áreas situadas em diferentes localidades do Município;
c) permite a distribuição dos serviços conforme critérios objetivos, impessoais e previamente definidos;
d) admite o ingresso de novos interessados durante o período em que o edital permanecer aberto;
e) possibilita a convocação conforme a necessidade efetivamente identificada;
f) permite adequar a execução à sazonalidade do crescimento da vegetação;
g) não assegura quantitativo mínimo, faturamento ou exclusividade aos credenciados;
h) vincula o pagamento à metragem efetivamente roçada, medida e atestada;
i) transfere ao prestador os custos com mão de obra, equipamentos, combustível, transporte, ferramentas, manutenção e equipamentos de proteção individual;
j) amplia a capacidade operacional disponível ao Município sem a criação imediata de estrutura permanente e de custos fixos com pessoal;
k) permite a convocação simultânea de mais de um credenciado quando a extensão, a dispersão territorial ou a urgência dos serviços assim exigirem;
l) possibilita a substituição ou convocação de outro credenciado quando o inicialmente chamado não possuir disponibilidade para atender à demanda, observadas as regras do edital.
A adequação jurídica do credenciamento não decorre apenas da variação do quantitativo, mas, principalmente, da demonstração de que é viável e vantajoso para a Administração contratar paralelamente diversos prestadores em condições uniformes, sem exclusividade e mediante critérios objetivos de distribuição. A Lei nº 14.133/2021 prevê a inexigibilidade para objetos que devam ou possam ser contratados por credenciamento e admite seu uso na hipótese de contratação paralela e não excludente.
No presente caso, a dispersão territorial das áreas, a possibilidade de necessidade simultânea em diferentes locais, a sazonalidade da demanda, a insuficiência da equipe própria e a conveniência de manter diversos prestadores disponíveis demonstram a vantagem operacional da contratação paralela.
O credenciamento deverá observar o Decreto Municipal nº 1.178/2022 e conter regras claras sobre a apresentação dos requerimentos, habilitação, ingresso de novos interessados, formação da relação de credenciados, distribuição das Ordens de Serviço, recusa justificada, medição, fiscalização, pagamento, sanções e descredenciamento.
A distribuição dos serviços deverá ocorrer por critério objetivo previamente definido, preferencialmente mediante rodízio ou ordem sequencial entre os credenciados aptos e disponíveis. A Administração poderá convocar simultaneamente mais de uma empresa quando a extensão das áreas, a urgência, o prazo de execução ou a dispersão geográfica justificarem a adoção de múltiplas frentes de trabalho.
A eventual recusa ou indisponibilidade de um credenciado deverá ser registrada, com convocação do seguinte, sem perda definitiva de sua posição para futuras demandas, salvo nas hipóteses de recusa injustificada reiterada ou descumprimento das condições estabelecidas no edital.
QUADRO COMPARATIVO DE ALTERNATIVAS:
	Nº
	Alternativa
	Vantagens
	Desvantagens e riscos

	1
	Execução direta com o quadro atual
	Controle direto; utilização da estrutura existente; possibilidade de atendimento pontual
	Quadro insuficiente; comprometimento de outras atividades; dificuldade para atender simultaneamente diferentes áreas

	2
	Ampliação da estrutura própria
	Maior autonomia operacional; formação de equipe permanente
	Aumento de despesas permanentes; necessidade de pessoal, equipamentos e veículos; custos fixos mesmo nos períodos de menor demanda

	3
	Licitação com um único prestador
	Centralização da gestão; interlocução com uma única empresa
	Dependência exclusiva; risco de descontinuidade; possível insuficiência para atendimento simultâneo e sazonal

	4
	Licitação por lotes ou Sistema de Registro de Preços
	Competição de preços; execução parcelada; possibilidade de mais de um fornecedor
	Menor flexibilidade para ingresso contínuo de interessados; vinculação à classificação; possível rigidez na divisão territorial e na redistribuição da demanda

	5
	Cooperação ou consórcio intermunicipal
	Possibilidade de compartilhamento de estrutura e recursos
	Ausência de solução regional disponível; custos de deslocamento; menor agilidade; serviço de natureza predominantemente local

	6
	Credenciamento
	Rede aberta de prestadores; execução paralela; ingresso de novos interessados; atendimento conforme demanda; pagamento por metragem executada
	Exige controle rigoroso das Ordens de Serviço, do rodízio, das medições, da fiscalização e da igualdade na distribuição



À luz da análise comparativa, conclui-se que o Chamamento Público para Credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços de roçadas em geral constitui a solução mais adequada à necessidade identificada.
Sob o aspecto técnico, o credenciamento possibilita a formação de uma rede de prestadores habilitados e dotados de mão de obra, roçadeiras manuais, combustível, ferramentas, transporte e equipamentos de proteção necessários à execução. A existência de mais de um prestador disponível permite a abertura simultânea de frentes de trabalho em escolas, prédios públicos e demais áreas municipais, especialmente nos períodos de maior crescimento da vegetação.
Sob o aspecto operacional, a contratação paralela e não excludente reduz a dependência de uma única empresa e permite a convocação dos credenciados conforme a localização, a extensão e o prazo das áreas indicadas em cada Ordem de Serviço. O ingresso de novos interessados durante a vigência do edital contribui para a continuidade da prestação e para a manutenção da capacidade operacional necessária.
Sob o aspecto econômico, a solução evita a criação imediata de estrutura municipal permanente e os correspondentes custos fixos com ampliação do quadro de pessoal, aquisição de equipamentos, veículos, combustível, manutenção, ferramentas e equipamentos de proteção. A remuneração ficará vinculada exclusivamente à metragem efetivamente executada, medida e atestada, assegurando correspondência entre a despesa pública e o serviço entregue.
A fixação de valor uniforme, fundamentada em pesquisa de preços compatível com as especificações municipais, permitirá igualdade de condições entre os credenciados e previsibilidade para a Administração. O quantitativo máximo estimado de 183.792 m² por ano servirá ao planejamento orçamentário e operacional, sem constituir garantia de execução ou faturamento mínimo.
A execução direta, a ampliação imediata da estrutura própria, a contratação de um prestador único, o Sistema de Registro de Preços e a cooperação intermunicipal não apresentam, no momento, a mesma combinação de flexibilidade, capacidade de atendimento simultâneo, continuidade, controle da despesa e adaptação à sazonalidade da demanda.
Diante do exposto, resta demonstrado que o credenciamento, desde que acompanhado de critérios objetivos de distribuição, emissão prévia de Ordem de Serviço, medição individualizada, fiscalização efetiva e pagamento exclusivamente pelos serviços executados, apresenta-se como solução tecnicamente adequada, operacionalmente viável e economicamente compatível com a realidade do Município de Paverama.


 
	7 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21);

	Para fins de elaboração do presente Estudo Técnico Preliminar, adota-se como referência inicial o valor de R$ 0,34 (trinta e quatro centavos) por metro quadrado. O preço foi identificado tanto em contratação pública de objeto compatível quanto na pesquisa direta realizada com o atual prestador de serviço, demonstrando sua adequação às condições da contratação.
O valor unitário compreende a mão de obra, a disponibilização de roçadeira manual, combustível, ferramentas, equipamentos de proteção individual, deslocamento, manutenção dos equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais custos diretos e indiretos necessários à execução dos serviços.
Considerando a estimativa anual de até 183.792 m², o valor estimado da contratação corresponde a:
	Descrição
	Quantidade estimada
	Valor unitário
	Valor total estimado

	Serviços de roçadas em geral, com roçadeira manual, incluindo mão de obra, combustível e demais insumos necessários
	183.792 m²
	R$ 0,34
	R$ 62.489,28



Dessa forma, o valor estimado para o período de 12 meses corresponde a R$ 62.489,28 (sessenta e dois mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e vinte e oito centavos)
A pesquisa de preços considerou contratações públicas semelhantes e pesquisa direta de mercado. Entre as referências analisadas, o valor de R$ 0,34 por metro quadrado foi identificado em contratação pública de objeto compatível e também na pesquisa direta realizada com o atual prestador de serviço, razão pela qual foi adotado como preço uniforme do credenciamento. As demais referências apresentaram valores superiores e, em alguns casos, incluíam atividades adicionais, como varrição, rastelamento, recolhimento, transporte e destinação de resíduos.
O valor global possui caráter estimativo, não representando obrigação de utilização integral, garantia de faturamento mínimo ou direito dos credenciados à execução de determinado quantitativo. O pagamento será efetuado exclusivamente pela metragem previamente autorizada, efetivamente executada, medida e atestada pela fiscalização.



	8 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

	Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

	A solução proposta consiste na realização de Chamamento Público para Credenciamento de pessoas jurídicas devidamente habilitadas para a prestação, conforme demanda, de serviços de roçadas em geral, com utilização de roçadeira manual, incluindo mão de obra, equipamentos, combustível, materiais, ferramentas e demais insumos necessários à execução em áreas públicas do Município de Paverama.
O credenciamento será realizado sob o regime de contratação paralela e não excludente, permitindo a habilitação de todos os interessados que cumpram os requisitos jurídicos, fiscais, trabalhistas, técnicos e operacionais estabelecidos pela Administração e aceitem o valor unitário previamente fixado.
A execução será parcelada e dependerá da emissão prévia de Ordem de Serviço pela Secretaria Municipal competente, na qual deverão constar, no mínimo, a identificação do local, a metragem estimada, o prazo de execução e eventuais condições específicas dos trabalhos.
Os serviços compreenderão:
a) corte da vegetação rasteira, grama e mato existentes nas áreas indicadas;
b) acabamento junto a meios-fios, cercas, postes, árvores, edificações, placas e demais obstáculos existentes;
c) adoção das medidas necessárias à proteção de pessoas, veículos, imóveis, equipamentos públicos e redes de infraestrutura;
d) demais atividades acessórias indispensáveis à adequada conclusão da roçada, desde que compatíveis com o objeto.
A solução abrangerá áreas externas de estabelecimentos municipais de ensino e demais áreas públicas, tais como praças, canteiros, entornos de prédios públicos, unidades de saúde, logradouros e outros espaços sob responsabilidade do Município. A estimativa corresponde a até 15.316 m² por ciclo e até 183.792 m² durante o período de 12 meses, sem obrigação de utilização integral.
A credenciada deverá disponibilizar, por sua conta e responsabilidade:
a) trabalhadores em quantidade suficiente para o atendimento das Ordens de Serviço;
b) roçadeiras manuais em adequadas condições de funcionamento e conservação;
c) combustível, lubrificantes, ferramentas, materiais e demais insumos necessários;
d) equipamentos de proteção individual e coletiva compatíveis com a atividade;
e) meios para deslocamento dos trabalhadores, equipamentos e materiais até qualquer local indicado no território municipal;
f) sinalização e isolamento da área, sempre que necessários à segurança da execução;
g) identificação dos trabalhadores como vinculados à empresa credenciada.
Durante a execução, deverão ser observadas as normas de segurança do trabalho, trânsito, saúde ocupacional e proteção ambiental aplicáveis. A credenciada deverá adotar medidas para evitar a projeção de pedras, galhos e outros materiais, bem como danos a pessoas, veículos, edificações, cercas, equipamentos, redes de infraestrutura e propriedades confrontantes.
A empresa responderá integralmente pelos danos decorrentes de ação ou omissão de seus trabalhadores, representantes ou equipamentos, obrigando-se a promover a reparação ou indenização correspondente, sem ônus para o Município.
A distribuição das Ordens de Serviço entre os credenciados observará critérios objetivos, impessoais e previamente definidos no edital, de acordo com o Decreto Municipal nº 1.178/2022. A Administração poderá convocar simultaneamente mais de um prestador quando a extensão das áreas, a dispersão territorial, a urgência ou o prazo de execução justificarem a formação de diferentes frentes de trabalho.
O pagamento será calculado com base na metragem efetivamente roçada, medida e atestada pela fiscalização contratual. Não serão remunerados serviços executados sem Ordem de Serviço, em local diverso do autorizado, de forma incompleta ou em desacordo com as condições estabelecidas.
A credenciada deverá corrigir ou refazer, sem custos adicionais para o Município, os serviços rejeitados pela fiscalização em razão de falhas, acabamento inadequado, vegetação remanescente ou qualquer outra desconformidade imputável à contratada.
Não há necessidade de garantia contratual financeira, manutenção ou assistência técnica posterior à conclusão dos serviços. Entretanto, durante toda a execução, a credenciada deverá manter seus equipamentos em condições adequadas de uso, realizar os reparos e substituições necessários e assegurar a continuidade dos trabalhos sem transferência de custos adicionais ao Município.
A gestão e a fiscalização serão exercidas por servidores formalmente designados, responsáveis pela emissão e acompanhamento das Ordens de Serviço, conferência dos locais, medição das áreas executadas, verificação da qualidade, registro de ocorrências, realização de glosas e atesto para pagamento.
A solução não assegura exclusividade, quantitativo mínimo de serviços ou faturamento aos credenciados. A execução dependerá da necessidade efetivamente identificada, da disponibilidade orçamentária e da prévia autorização da Administração.
Considerada em sua integralidade, a solução mostra-se tecnicamente adequada, operacionalmente viável e economicamente compatível com a realidade do Município, pois amplia a capacidade de atendimento, permite a execução simultânea em diferentes áreas, reduz a dependência de um único prestador e vincula o pagamento exclusivamente aos serviços efetivamente executados, medidos e aprovados.



	9 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:

	Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

	Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as contratações de serviços devem observar o parcelamento quando este se mostrar tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
No presente caso, o objeto possui natureza homogênea e padronizável, consistindo em um único serviço de roçada em geral, executado com roçadeira manual e remunerado por metro quadrado efetivamente realizado. As variações de local, dimensão, frequência e quantidade não alteram a natureza do serviço nem justificam sua divisão em itens autônomos.
Assim, não se mostra técnica ou administrativamente conveniente o parcelamento material do objeto em itens ou lotes distintos por Secretaria, instituição, região ou localidade, uma vez que todas as áreas demandam serviço de mesma natureza, executado com os mesmos equipamentos e insumos e remunerado pelo mesmo valor unitário.
A divisão formal do objeto poderia:
a) gerar quantitativos reduzidos e pouco atrativos em determinados lotes;
b) dificultar a redistribuição dos serviços entre as áreas conforme a necessidade efetiva;
c) criar diferenças injustificadas de preço para serviços equivalentes;
d) ampliar os controles administrativos, as medições e os procedimentos de pagamento;
e) reduzir a flexibilidade necessária para atendimento das variações sazonais e operacionais da demanda.
A manutenção do objeto em item único não implica concentração da execução em uma única empresa. A contratação será realizada mediante Chamamento Público para Credenciamento, sob o regime de contratação paralela e não excludente, permitindo a habilitação de todas as pessoas jurídicas que atendam aos requisitos estabelecidos e aceitem o valor unitário fixado pela Administração.
A execução será naturalmente parcelada, sucessiva e distribuída entre os credenciados mediante Ordens de Serviço, conforme os locais e as metragens que necessitarem de atendimento. Quando não for possível ou necessário convocar simultaneamente todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos e previamente divulgados para a distribuição da demanda.
A distribuição observará a ordem de chamada, a rotatividade e a proporcionalidade dos serviços, nos termos do Decreto Municipal nº 1.178/2022, podendo a Administração convocar simultaneamente mais de um credenciado quando a extensão das áreas, a dispersão geográfica ou o prazo de execução exigirem a formação de diferentes frentes de trabalho.
Não haverá garantia de quantidade mínima, exclusividade ou faturamento aos credenciados. O pagamento será realizado exclusivamente pela metragem previamente autorizada, efetivamente roçada, medida e atestada pela fiscalização contratual.
A modelagem adotada combina:
a) manutenção do objeto em item único, em razão de sua homogeneidade técnica;
b) credenciamento de múltiplos prestadores;
c) execução parcelada mediante Ordens de Serviço;
d) distribuição objetiva e impessoal da demanda;
e) possibilidade de execução simultânea em diferentes áreas;
f) remuneração exclusivamente pelos serviços efetivamente executados.
Conclui-se, portanto, que não se mostra conveniente dividir materialmente o objeto em itens ou lotes distintos, sendo mais adequada sua organização em item único, com execução parcelada e possibilidade de contratação paralela de todos os interessados habilitados. A solução preserva a padronização do serviço e do preço, amplia a capacidade operacional e assegura flexibilidade, impessoalidade e eficiência no atendimento das áreas públicas municipais.



	10 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

	Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

	A solução proposta objetiva assegurar a execução regular, contínua e adequadamente controlada dos serviços de roçada nas áreas públicas do Município de Paverama, promovendo melhores condições de limpeza, conservação, salubridade, segurança e utilização dos espaços municipais.
Não se trata apenas de regularizar a forma de contratação atualmente utilizada, mas de estabelecer procedimento permanente, planejado e transparente, com critérios objetivos de convocação, emissão prévia de Ordens de Serviço, medição das áreas executadas, fiscalização e pagamento exclusivamente pelos serviços efetivamente prestados.
Sob o aspecto da economicidade, a contratação mediante credenciamento evita a necessidade imediata de ampliação permanente do quadro municipal, aquisição de novos equipamentos e veículos e manutenção de estrutura própria dimensionada para atender aos períodos de maior demanda. Esses investimentos gerariam despesas fixas com pessoal, encargos, combustível, manutenção, ferramentas e equipamentos de proteção, inclusive durante os períodos de menor crescimento da vegetação.
A remuneração por metro quadrado efetivamente roçado assegura correspondência direta entre a despesa pública e o serviço entregue. O Município não assumirá obrigação de utilização integral do quantitativo estimado de até 183.792 m² anuais, nem garantirá faturamento mínimo aos credenciados, sendo o pagamento condicionado à prévia autorização, execução, medição e atesto pela fiscalização.
A fixação do valor unitário uniforme de R$ 0,34 por metro quadrado, fundamentado em contratação pública semelhante e em pesquisa direta realizada com o atual prestador de serviço, proporcionará previsibilidade orçamentária, transparência e controle dos gastos.
Quanto ao aproveitamento dos recursos humanos, a solução permitirá complementar a capacidade operacional do Município sem afastar os servidores próprios de outras atividades essenciais, como manutenção de vias, drenagem, limpeza urbana, conservação de prédios públicos, transporte de materiais e atendimento de demandas emergenciais.
Os servidores municipais permanecerão responsáveis pelo planejamento das intervenções, identificação das áreas prioritárias, emissão das Ordens de Serviço, acompanhamento da execução, medição das áreas, fiscalização da qualidade e conferência dos documentos para pagamento, concentrando sua atuação nas funções de gestão e controle.
Em relação aos recursos materiais, pretende-se utilizar as roçadeiras, ferramentas, combustíveis, equipamentos de proteção, meios de transporte e demais insumos disponibilizados pelos próprios credenciados, reduzindo a necessidade de aquisição, armazenamento, manutenção e reposição desses bens pela Administração.
A possibilidade de credenciamento de mais de uma empresa também permitirá a formação de diferentes frentes de trabalho, especialmente nos períodos de maior crescimento da vegetação ou quando houver necessidade de atendimento simultâneo em escolas, unidades administrativas e demais áreas públicas.
Entre os principais resultados pretendidos, destacam-se:
a) regularização da prestação dos serviços mediante instrumento contratual formal;
b) manutenção periódica das áreas públicas abrangidas;
c) melhoria das condições de limpeza, conservação, segurança e salubridade;
d) redução da vegetação excessiva em escolas, prédios públicos, praças, canteiros e demais espaços municipais;
e) ampliação da capacidade de atendimento nos períodos de maior demanda;
f) redução do risco de interrupção dos serviços por indisponibilidade de um único prestador;
g) melhor aproveitamento dos servidores, equipamentos e recursos materiais próprios;
h) pagamento exclusivamente pela metragem efetivamente executada e aprovada;
i) aperfeiçoamento dos controles de autorização, medição, fiscalização e pagamento;
j) maior transparência e rastreabilidade das despesas;
k) redução de serviços executados sem cobertura contratual ou sem prévia autorização;
l) possibilidade de ingresso de novos prestadores durante a vigência do chamamento.
Para acompanhamento da solução, poderão ser utilizados os seguintes indicadores:
	Indicador
	Resultado pretendido

	Área efetivamente roçada
	Compatibilidade com as Ordens de Serviço e com a necessidade verificada

	Cumprimento dos prazos
	Execução dentro dos prazos estabelecidos pela Administração

	Qualidade da execução
	Serviços concluídos sem vegetação remanescente excessiva e com acabamento adequado

	Regularidade das áreas
	Manutenção periódica conforme a sazonalidade e as condições de cada local

	Serviços rejeitados ou refeitos
	Redução de ocorrências de execução inadequada

	Glosas realizadas
	Redução de medições incorretas, serviços não autorizados ou não comprovados

	Atendimento simultâneo
	Capacidade de execução em diferentes áreas quando necessário

	Regularidade documental
	Apresentação completa e tempestiva das medições e documentos exigidos

	Interrupções dos serviços
	Prevenção de descontinuidade por ausência de contratação ou indisponibilidade de prestador

	Execução orçamentária
	Pagamento limitado aos serviços efetivamente executados e atestados


A aferição dos resultados deverá considerar a natureza sazonal da atividade, uma vez que a frequência das roçadas dependerá das condições climáticas, do crescimento da vegetação e das necessidades específicas de cada área, não sendo exigível a execução uniforme em todos os meses ou locais.
Dessa forma, a solução proposta busca promover o uso racional dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, ampliar a capacidade operacional do Município, assegurar maior controle da despesa e manter as áreas públicas em condições adequadas de conservação.
Conclui-se que os resultados pretendidos são compatíveis com os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, transparência, continuidade do serviço público e responsabilidade fiscal, proporcionando benefícios administrativos, operacionais e coletivos ao Município de Paverama.


 
	11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:

	Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

	Previamente à formalização dos instrumentos decorrentes do credenciamento, deverão ser adotadas as medidas administrativas necessárias à regular instrução do processo, à definição dos fluxos operacionais e à adequada gestão e fiscalização dos serviços de roçada.
Inicialmente, deverá ser concluído o Termo de Referência, em conformidade com o Documento de Formalização de Demanda e com o presente Estudo Técnico Preliminar, contemplando as especificações do serviço, os requisitos de habilitação, a forma de convocação dos credenciados, a emissão das Ordens de Serviço, os critérios de medição, fiscalização, recebimento, pagamento, glosa, sanção e descredenciamento.
A pesquisa de preços deverá ser formalmente juntada ao processo, acompanhada do respectivo quadro comparativo, demonstrando que o valor unitário de R$ 0,34 por metro quadrado foi identificado em contratação pública de objeto compatível e na pesquisa direta realizada com o atual prestador de serviço.
Deverá ser realizada a análise contábil e orçamentária, com identificação das dotações destinadas ao custeio da contratação e confirmação da disponibilidade de recursos para a execução estimada de até 183.792 m² durante o período de 12 meses, sem prejuízo de que o pagamento fique limitado aos serviços efetivamente demandados e executados.
Na sequência, deverão ser elaborados o Edital de Chamamento Público e a minuta do Termo de Credenciamento, disciplinando, especialmente:
a) as condições de participação e habilitação;
b) o valor unitário por metro quadrado;
c) a possibilidade de ingresso de novos interessados durante a vigência do edital;
d) os critérios objetivos de distribuição e rotatividade das Ordens de Serviço;
e) as hipóteses de convocação simultânea de mais de um credenciado;
f) os prazos para aceitação, início e conclusão dos serviços;
g) as condições de execução, medição, recebimento e pagamento;
h) as obrigações relativas à mão de obra, equipamentos, combustível, transporte, EPI e demais insumos;
i) as hipóteses de recusa, glosa, correção, sanção e descredenciamento;
j) as condições para atualização do valor unitário.
O processo deverá ser submetido à análise jurídica prévia, para exame da regularidade do credenciamento, da caracterização da contratação paralela e não excludente e da conformidade dos documentos com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 1.178/2022.
Também deverão ser formalmente designados os agentes responsáveis pela condução do Chamamento Público, bem como os gestores e fiscais dos Termos de Credenciamento, observando-se a segregação de funções e a compatibilidade das atribuições.
Os servidores encarregados da gestão e fiscalização deverão receber orientações específicas sobre:
a) elaboração e emissão das Ordens de Serviço;
b) distribuição objetiva das demandas entre os credenciados;
c) identificação e delimitação das áreas a serem roçadas;
d) medição da metragem efetivamente executada;
e) verificação da qualidade e do acabamento dos serviços;
f) conferência do cumprimento dos prazos;
g) registro fotográfico e documental, quando necessário;
h) realização de glosas e determinação de correções;
i) apuração de irregularidades e aplicação de sanções.
A orientação poderá ser realizada internamente, por meio de reunião técnica, formulários padronizados, listas de verificação e modelos de Ordem de Serviço e de boletim de medição, não se identificando, em princípio, necessidade de contratação externa para capacitação.
Antes do início da execução, deverão ser padronizados os seguintes documentos e procedimentos:
a) modelo de Ordem de Serviço, contendo local, área estimada, prazo e condições específicas;
b) formulário de aceitação ou recusa da demanda pelo credenciado;
c) boletim de medição da área efetivamente roçada;
d) registro de ocorrências e desconformidades;
e) termo de recebimento ou atesto dos serviços;
f) fluxo para correção, reexecução, glosa e pagamento;
g) controle da ordem de chamada e da rotatividade entre os credenciados.
Antes da assinatura de cada Termo de Credenciamento, deverá ser verificada a manutenção das condições de habilitação do interessado e confirmada sua capacidade de disponibilizar mão de obra, roçadeiras manuais, combustível, ferramentas, transporte, equipamentos de proteção individual e demais recursos necessários.
A Administração poderá verificar os equipamentos e as condições operacionais declaradas pelo credenciado antes da primeira Ordem de Serviço ou durante a execução, sem que isso configure vistoria prévia obrigatória como condição de participação.
Após a aprovação jurídica, o Edital de Chamamento Público deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas, no sítio eletrônico oficial do Município, no LicitaCon/TCE-RS e nos demais meios legalmente exigidos, assegurando ampla publicidade e possibilidade de ingresso de novos interessados durante sua vigência.
Somente após a conclusão da instrução, análise dos pedidos, homologação do credenciamento, confirmação da regularidade do interessado e formalização do respectivo Termo de Credenciamento poderão ser emitidas Ordens de Serviço para início da execução.
As providências descritas mostram-se suficientes para assegurar a regularidade do procedimento, a distribuição impessoal das demandas, a adequada medição das áreas, o controle dos serviços executados e o pagamento exclusivamente pela metragem efetivamente roçada e atestada.



	12 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:

	Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21);

	A contratação possui autonomia jurídica, técnica e operacional, uma vez que os serviços de roçada poderão ser executados diretamente pelas pessoas jurídicas credenciadas, mediante emissão prévia de Ordem de Serviço, sem depender da celebração de outro contrato para o início de sua execução.
A credenciada será responsável pelo fornecimento da mão de obra, das roçadeiras manuais, do combustível, das ferramentas, dos equipamentos de proteção individual, do transporte e dos demais insumos necessários à execução integral do objeto.
Entretanto, a prestação dos serviços mantém relação de complementaridade com as seguintes atividades municipais:
I – serviços executados pelas equipes próprias do Município: poderão continuar sendo realizados de forma complementar, especialmente em situações pontuais, emergenciais ou em áreas não incluídas nas Ordens de Serviço, sem sobreposição de medições ou pagamentos;
II – serviços de limpeza e conservação de áreas públicas: abrangem varrição, retirada de resíduos, manutenção de praças, canteiros, prédios públicos e demais espaços municipais, podendo ocorrer antes ou após a roçada, conforme a necessidade de cada local;
III – serviços de poda, supressão e manejo de árvores: não integram o objeto do credenciamento, mas poderão ser necessários em determinadas áreas e deverão ser executados por meio de estrutura própria ou contratação específica, quando cabível;
IV – manutenção de vias, passeios, cercas, drenagem e equipamentos públicos: poderá apresentar relação funcional com a roçada, especialmente quando a vegetação dificultar o acesso ou a execução de outros serviços, sem constituir condição obrigatória para o credenciamento;
V – atividades das Secretarias Municipais demandantes: compreendem a identificação das áreas que necessitam de intervenção, a definição das prioridades, a emissão das Ordens de Serviço e o acompanhamento da execução.
As atividades acima não se confundem com o objeto da contratação e não deverão gerar duplicidade de serviços ou pagamentos. A Administração deverá delimitar previamente as áreas e os serviços autorizados, especialmente quando houver atuação concomitante de equipe própria e empresa credenciada.
Não foi identificada contratação interdependente cuja ausência inviabilize a formalização ou a execução dos Termos de Credenciamento. A solução poderá ser implementada com a estrutura administrativa atualmente disponível, desde que estejam definidos os procedimentos de convocação, emissão de Ordens de Serviço, medição, fiscalização, recebimento e pagamento.
Conclui-se, portanto, que a contratação possui autonomia suficiente para ser processada e executada independentemente, embora deva permanecer articulada com os serviços municipais de limpeza, conservação, manutenção de áreas públicas e manejo dos resíduos vegetais.



	13 – IMPACTOS AMBIENTAIS:

	Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21);

	A execução dos serviços de roçada apresenta impactos ambientais de pequena ou moderada magnitude, predominantemente locais e temporários, relacionados ao funcionamento das roçadeiras, ao consumo de combustível, à geração de resíduos vegetais e à possibilidade de interferência sobre o solo, a vegetação e a fauna existente nas áreas atendidas.
Entre os principais impactos possíveis, destacam-se:
a) consumo de combustível e emissão de gases decorrentes do funcionamento das roçadeiras;
b) geração de ruídos durante a execução;
c) geração de resíduos vegetais provenientes do corte da vegetação;
d) risco de derramamento de combustível, óleo ou lubrificantes;
e) geração de embalagens, peças, fios de corte, equipamentos de proteção e materiais inutilizados;
f) projeção de pedras, galhos e outros materiais;
g) danos acidentais a árvores, mudas, jardins, cercas, redes de infraestrutura ou equipamentos públicos;
h) perturbação de pequenos animais eventualmente presentes nas áreas;
i) exposição excessiva do solo quando a vegetação for cortada abaixo do padrão adequado.
Para prevenir ou reduzir esses impactos, a credenciada deverá:
a) utilizar equipamentos em adequadas condições de funcionamento e conservação, com manutenção periódica, de forma a reduzir emissões, ruídos excessivos e vazamentos;
b) realizar o abastecimento e o manuseio de combustível com cautela, evitando derramamentos e contaminação do solo;
c) manter combustíveis, óleos e demais produtos em recipientes apropriados e devidamente fechados;
d) executar o corte em altura adequada, evitando a retirada excessiva da cobertura vegetal e a exposição desnecessária do solo;
e) preservar árvores, mudas, jardins, vegetação ornamental e demais elementos que não integrem a área autorizada para roçada;
f) interromper ou adequar a execução quando constatada a presença de ninhos, animais ou outras situações que exijam proteção específica;
g) adotar medidas para evitar a projeção de materiais, especialmente nas proximidades de pessoas, veículos, imóveis, vias e equipamentos públicos;
h) observar horários compatíveis com o funcionamento das instituições e com a redução de incômodos decorrentes do ruído;
i) não realizar queima de resíduos vegetais ou de outros materiais;
j) não utilizar herbicidas ou produtos químicos para controle da vegetação, salvo em procedimento específico, previamente autorizado e não integrante deste objeto;
k) encaminhar embalagens contaminadas, óleos, lubrificantes, peças, componentes e demais materiais sujeitos à logística reversa ou destinação especial aos respectivos sistemas de coleta ou locais ambientalmente adequados;
l) manter o local limpo após a execução, sem abandono de embalagens, fios de corte, peças ou outros resíduos decorrentes da atividade.
Os resíduos vegetais poderão permanecer no local sem comprometer a circulação, a drenagem, a segurança, a limpeza ou a utilização da área. Quando exigido o recolhimento, a destinação deverá ocorrer no local indicado pelo Município ou em outro espaço ambientalmente adequado.
A fiscalização poderá determinar a interrupção dos serviços quando forem constatados riscos de dano ambiental, derramamento de combustível, utilização inadequada dos equipamentos, corte de vegetação não autorizada ou descumprimento das medidas de proteção estabelecidas.
Não se identifica necessidade de licenciamento ambiental específico para a simples execução de roçada de vegetação rasteira nas áreas públicas abrangidas. Permanecem excluídos do objeto a supressão de árvores, a intervenção em vegetação protegida, o uso de produtos químicos e quaisquer atividades sujeitas a autorização ou licenciamento próprios.
Conclui-se que os impactos ambientais relacionados à contratação são previsíveis e controláveis mediante manutenção adequada dos equipamentos, uso racional de combustível, proteção da vegetação não abrangida, correto manejo dos resíduos e adoção das medidas ordinárias de prevenção e segurança ambiental.



	14 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

	A análise consolidada desenvolvida neste Estudo Técnico Preliminar demonstra que a contratação pretendida constitui medida necessária, adequada e proporcional para assegurar a execução regular dos serviços de roçada nas áreas públicas do Município de Paverama.
O estudo contemplou a identificação da necessidade administrativa, a insuficiência do quadro próprio de servidores, o histórico da prestação anteriormente realizada por credenciamento, a situação transitória de pagamentos diretos, a avaliação das alternativas disponíveis, a definição dos requisitos técnicos e operacionais, a estimativa das quantidades e dos valores, os impactos ambientais e as providências necessárias à formalização e à fiscalização da contratação.
Restou evidenciado que a manutenção periódica da vegetação em escolas, praças, canteiros, entornos de prédios públicos e demais áreas municipais é indispensável à preservação das condições de limpeza, salubridade, segurança, acessibilidade e adequada utilização desses espaços.
A ausência ou a execução irregular dos serviços pode ocasionar crescimento excessivo da vegetação, proliferação de insetos e animais peçonhentos, acúmulo de resíduos, comprometimento da visibilidade, dificuldades de circulação e deterioração das condições de uso e conservação das áreas públicas.
O Município possui quadro reduzido de servidores destinados às atividades de manutenção e conservação, os quais também executam outras atribuições essenciais. A utilização exclusiva da estrutura própria não se mostra suficiente para atender, com a frequência e a abrangência necessárias, à demanda estimada, especialmente nos períodos de maior crescimento da vegetação.
A ampliação imediata da estrutura municipal exigiria aumento das despesas permanentes com pessoal, aquisição de equipamentos, veículos, combustível, ferramentas, manutenção e equipamentos de proteção, independentemente da efetiva demanda ao longo do exercício. Essa alternativa não apresenta, no momento, a mesma flexibilidade e racionalidade econômica da contratação por demanda.
Também foi analisada a contratação de um único prestador mediante procedimento competitivo. Embora juridicamente possível, essa solução aumentaria a dependência de uma única empresa e o risco de descontinuidade em caso de indisponibilidade, falha de equipamentos, atraso ou insuficiência de capacidade para atender simultaneamente áreas distribuídas pelo território municipal.
Após a análise comparativa das alternativas, concluiu-se que o Chamamento Público para Credenciamento, sob o regime de contratação paralela e não excludente, apresenta maior aderência às características da demanda municipal.
Esse modelo permite:
a) o credenciamento de todos os interessados que cumpram os requisitos estabelecidos;
b) o ingresso de novos prestadores durante a vigência do edital;
c) a redução da dependência de uma única empresa;
d) a execução simultânea em diferentes áreas, quando necessária;
e) a distribuição objetiva e impessoal das Ordens de Serviço;
f) a adaptação da execução às variações climáticas, sazonais e operacionais;
g) o pagamento exclusivamente pela metragem previamente autorizada, efetivamente executada, medida e atestada;
h) a ausência de garantia de quantitativo mínimo, exclusividade ou faturamento aos credenciados;
i) a ampliação da capacidade operacional sem criação imediata de estrutura permanente pelo Município.
A solução encontra fundamento nos arts. 74, inciso IV, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.178/2022, que disciplina o credenciamento e a contratação paralela e não excludente no âmbito municipal.
A estimativa de até 15.316 m² por ciclo, correspondente a até 183.792 m² durante o período de 12 meses, mostra-se compatível com o levantamento das áreas municipais e com a frequência provável das intervenções. O quantitativo possui natureza referencial e não representa obrigação de utilização integral.
Adotou-se o valor unitário de R$ 0,34 por metro quadrado, identificado em contratação pública de objeto compatível e na pesquisa direta realizada com o atual prestador de serviço. Considerando a estimativa de até 183.792 m² para o período de 12 meses, o valor global estimado da contratação corresponde a R$ 62.489,28.
A remuneração por metro quadrado efetivamente executado assegura correspondência direta entre a despesa pública e o serviço entregue, evita custos fixos associados à capacidade ociosa e permite melhor controle orçamentário, administrativo e operacional.
A manutenção do objeto em item único mostra-se tecnicamente adequada, por se tratar de serviço homogêneo, executado com roçadeira manual e remunerado segundo a mesma unidade de medida. A ausência de divisão em lotes não ocasiona concentração da execução, pois o credenciamento permitirá a contratação paralela de múltiplos prestadores.
A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual de 2026 e apresenta compatibilidade com os instrumentos de planejamento e com a programação orçamentária municipal. Não foram identificadas contratações interdependentes cuja ausência impeça a implantação da solução.
Os impactos ambientais relacionados à atividade são previsíveis e controláveis mediante manutenção adequada dos equipamentos, prevenção de vazamentos, manejo correto dos resíduos vegetais, preservação da vegetação não abrangida e adoção das medidas de segurança necessárias.
Também foram definidas providências prévias suficientes para assegurar a regularidade do procedimento, incluindo a conclusão do Termo de Referência, a consolidação da pesquisa de preços, a confirmação da disponibilidade orçamentária, a elaboração do edital e do Termo de Credenciamento, a análise jurídica, a designação dos agentes responsáveis e a padronização dos procedimentos de convocação, medição, fiscalização e pagamento.
Diante do conjunto das análises realizadas, conclui-se que a contratação pretendida:
a) atende adequadamente à necessidade pública identificada;
b) apresenta compatibilidade com a estrutura e a capacidade administrativa do Município;
c) complementa a capacidade operacional das equipes próprias;
d) mostra-se economicamente racional diante da natureza variável e sazonal da demanda;
e) reduz o risco de descontinuidade dos serviços;
f) permite a atuação paralela de múltiplos prestadores;
g) assegura controle sobre a autorização, a medição e o pagamento;
h) encontra respaldo na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.178/2022.
Declara-se, portanto, a viabilidade técnica, operacional, econômica, administrativa e jurídica da contratação de pessoas jurídicas para a prestação de serviços de roçadas em geral, com roçadeira manual, incluindo mão de obra, combustível e demais insumos necessários, mediante Chamamento Público para Credenciamento, nos termos e condições definidos neste Estudo Técnico Preliminar.



RESPONSÁVEL PELA REDAÇÃO DO ETP: 
Vanessa Becker de Vargas – Chefe de Gabinete – Matrícula: 2030

Paverama/RS, 20 de julho de 2026.




VANESSA BECKER DE VARGAS
Chefe de Gabinete

Diante disso, encaminha-se o presente Estudo Técnico Preliminar para ciência e aprovação, a fim de viabilizar o regular prosseguimento do processo administrativo, com a posterior elaboração do Termo de Referência e/ou Projeto Básico, em estrita observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normativas aplicáveis.

	
PARECER CONCLUSIVO DE CIÊNCIA E APROVAÇÃO
Aprovo o presente Estudo Técnico Preliminar quanto aos seus aspectos técnicos e administrativos, reconhecendo a adequação da solução proposta para o atendimento da necessidade identificada e autorizando o regular prosseguimento do processo, sem prejuízo da análise jurídica do procedimento e dos demais documentos da contratação.

Paverama/RS, 20 de julho de 2026.



ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
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